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DO SENA 

O caso do sr. Üeleuze 

O illustre sr. dr. Adolpho Gordo assegurou- 

me, em seu ultimo artigo, que não tem necessida- 

de alguma de "entreter quaesquer polemicas 

ficcrca da importantissima questão que está su- 

jeita ao julgamento do Tribunal de Justiça do Es- 

mdo". 

Kem eu, também. Não partiu de mim esle re- 

acccnder de fogos nas "secções livres1' dos jor- 

naes. Partiu de s. exa. Foi s. exa. quem, a propó- 

sito de uma decisão do. Tribunal do Sena, sahiu a 

campo com o seu parque de artilharia contra o 

meu constituinte, sr. dr. Paul Deleuzc... 
* 

♦ ♦ 

Para responder ás novas accusações, que s. 

exa. suscitou em sua ultima publicação contra o 

dr. Paul Deleuze, dou a palavra ao proprio ac- 

cusado: 

"Fazenda Ribeirão Vermelho, — Santa Ma- 

ria Magdalena, — Estado do Rio — 29 de Agos- 

to de 1927. Hlmo. sr. dr. Plinio Barreto — Acabo 

de lêr o novo artigo do meu antigo patrono. No- 

tei que abandonou agora as accusações com que 

iniciou a polemica. Mas as de agora não sào mais 

verdadeiras que as anteriores. 

E' inexacto que eu não tivesse sido intimado 

ao executivo movido pelo Banco Allemão contra 

nós, comô allega o dr. Gordo. Fui intimado. A in- 

titnaçào realisou-se em 3 de Abril de 1916. 

Também e inexacto que nada se fizera para 

ser cumprido o despacho do juiz do feito. Fez-se 

tudo, O official de justiça apresentou-se no Ban- 

co Commercio e Industria com um mandada para 

penhorar os fundos que a "Northern", alli tinha 

depositado. A penhora não se realisou porque o 

Banco se recusou a declarar se tinha, ou não, fun- 

dos da Companhia. Foi, então, que o dr. Gordo 

combinou, com o dr. Carlos Guimarães, a transfe- 

rencia que se fez, 

E' infundada a allegação do dr. Gordo de que 

a transferencia se havia tornado inútil por ter o 

juiz, diante das suas allegações, immediatamente 

reconsiderado o despacho. Fui citado em 3 de 

Abril de 1916 e o despacho, que ordenara a pe- 

nhora, só foi reformado cm 7 de Julho do mesmo 

rmno. Tres mezes de permeio entre o despacho 

que ordenou a penhora e o outro, que o reformou, 

são alguma coisa..., 

Accrescentarei ainda, a proposito dessa 

franslerrncm de fundos, que, lançados em meu 

nome'os:'fthÍheiros da S. Paulo Northern em 3 de 

Abril de 1916, voltaram de novo para a conta da 

Northern em 17 de Maio do me#no anno, antes 

mesmo de reformado o despacho do juiz, e isso por- 

que, no intervallo, a Camara dos Aggravos do Tri- 

bunal de Justiça havia julgado, em caso idêntico 

ao do Banco Allemão, que a hypothese não com- 

portava o executivo cambial, 

Estes factos acham-se sobejamente demons- 

trados de pag. 48 a 58 da impugnação dos embar- 

gos de L. Behrens & Soehne, no processo do con- 

curso de credores. Eu pediria ao dr. Gordo o ob- 

séquio de reler esses trechos das nossas razões 

e de se demorar um pouco nas cartas do Banco 

Commercio e Industria e d^ conceituada firma de 

peritos contadores Bali, Baker Cornisch & C." 

Uanscriptas naquella passagem... 

tajnbem, servir de testa de ferro... ao dr. Gordo. 

O rascunho desses artigos, traçados do pro- 

prio punho do dr. Gordo, ainda os guardo como 

relíquias preciosas... 

Em reçumo.* tudo quanto se fez, naquella 

época, pela S. Paulo Northern, foi feito com o 

conselho e com a assistência daquelle seu ex-pa- 

trono. v 

♦ 
* * 

* 
« « 

Fala o dr. Gordo de um inquérito policial que 

houve a proposito dessa transferencia de fundos. 

Esqueceu-se, entretanto, de accrescentar que es- 

se inquérito foi mandado arcMvar pelo juiz dr, 

Paulo Passalacqua, de accórdo com esta promo- 

ção do dr. Ulysses Coutinho: 

"Requeiro o archivamento deste inquérito 

porque, para que a Justiça publica possa funccio- 

nar, é preciso que fique provado o crime, e fóra 

de duvida a autoria. Não ha crime, porque, das 

irregularidades apontadas contra a estrada, umas 

são insubsistentes, por falta de todo o fundamen- 

to. CALUMNIOSAS OUTRAS POR OBRA DE 
DESAFFECTOS IMPENITENTES... 

Nos termos actuaes, bem se vê que apenas 

querem usar do Ministério Publico, como cla\a 

de ataque ou trombeta dc DlI FAMAy.AO, afim 

de provocar desfecho rápido, no terreno criminal 

a uma empreitada dê caracter meramente 

mercial." 

O sr. dr. Adolpho Gordo critica a S, Paulo 

Northern por annunciar o pagamento das suas 

obrigações em Genebra. A accusação não tem im- 

portância alguma. As obrigações da S. Paulo 

Northern foram emittidas para substituírem as 

debentures da Cia. Araraquara, Ora, estas foram 

collocadas na Europa. Naturalissimo é, conseguin- 

temente, que os pagamentos dos coupons se faça 

na Europa e não no Brasil. 

Em vez de Genebra, talvez, fosse preferível 

Pariz para os pagamentos. Mas, a escolha de Ge- 

nebra prevaleceu porque os coupons estariam su- 

jeitos, na França, a impostos que levariam vjpte 

por cento do seu valor. 

Em relação ás debentures que .já foram tro- 

cadas, as allegações ora renovadas pelo antigo 

patrono da Northern são destruídas pelo seguin- 

te, que vera exposto a« fl, 39 do folheto de razões 

da S. Paulo Northern: 

"Desses 4.980 títulos, quasi todos foram, nos 

annos que se seguiram, trocados. Só no Banco 

HoIIandez da America do Sul trocaram-se, até 15 

de Fevereiro ultimo, 3.927 (documento n. 18). 

Communicou este Banco á Appellante que as de- 

bentures que trocou lhe foram enviadas por ele- 

vado numero de bancos, ou banqueiros hollande- 

zes, francezes c suissos (documento n. 19, carta 

de 5 de Maio de 1924)". 

Quanto aos portadores que, desprezando as 

decisões proferidas no juizo da fallencia da Cia 

.Araraquara, deixaram de trocar os seus títulos c 

foram condcmnados a uma multa pela Justiça do 

Districto Federal, que se queixem da "Associa- 

tion"', a qual tão maus conselhos lhes deu. 

A queixa já está em juizo no processo que, 

neste momento, se inove, em Pariz, não só contra 

os representantes da "Association", como, tam- 

bém, contra L. Bchrchs und Soehne... 

Os portadores que se conformaram com a de- 

cisão do juiz da fallencia, receberam os tres pri- 

meiros coupons. 

Diz o dr. Gordo que, em vez de tres coupons a 

S. Paulo Northern devia ter pago vinte e seis. O 

ex-patrono da Northern não leu, ou já esque- 

ceu, o que está exposto nos autos por parte da 

Northern: 

"Temos, pois, que os vanos pagamemos que 

a Embargada fez, ou se obrigou a fazer, excede- 

ram de rs. 5.700:000$000, quando, conforme a af- 

firmação do advogado dos Embargantes (dr. 

Adolpho Gordo) a renda liquida da estrada foi de. 

mais ou menos, rs. 4.000:000§000. Os 1.500 contos 

que a Embargada se obrigou a distribuir em pa- 

gamento dos coupons ns. 1, 2 e 3.das suas obriga- 

ções dc renda variável, estes 1.500 contos não po - 

diam, pois, ser pagos com as receitas da estrada, 

mas, sim, e somente com o capital da Embargada. 

Ficou, pois, proaado que esta fez muito mais 

do que se obrigou a fazer, era relação aos porta- 

dores das suas obrigações. 1 
Accrescentaremos que os annuncios, pelos 

quaes a Embargada notificou os seus obrigaciò- 

nistas do pagamento daquellcs coupons foram pu- 

blicados de accôrdo com o dr. Gordo, quando era 

advogado da Embargada. Como advogado dos 

Embargantes. este advogado affirma, porém, que 

a Embargada nunca pagou um real aos portado- 

res das suas obrigações..." 

As acções das quaes se originou a obrigação 

de pagar varias dessas quantias foram defendi- 

das, e perdidas, pelo mesmo cx-patrono da Nor- 

thern... 

Não é verdade, portanto, que o ex-patrono 

da Northern tenha sempre atacado a validade da 

clausula da escriptura relativa aos debenturistas. 

A escriptura foi integralmente defendida por elle 

em 1916, 1917, 1918 e 1919. Os ataques só se de- 

nunciaram em princípios de 1920, isto c, quando 

aquelle advogado celebrou novos contratos com 

L. Behrens und Soehne... 

Accrescentarei que, em virtude da combina- 

ção que fizemos antes de acceita a nossa propos- 

ta. e que consta da carta publicada em 21 do cor- 

rente mez pelo cx-patrono da Northern, este se 

ornou socio na compra, pois que só receberia os 

sessenta contos pactuados pelos seus serviços se 

comprássemos a estrada de maneira legal. 

Por isso, devido a essa combinação, c que 

ainda não me pude conformar com a attitude do 

ex-patrono da S. Paulo Northern, impugnando, 

loje, em uma de suas cláusulas essenciaes, a corn- 

ara que se obrigara a coadjuvar... Aliás, a vali- 

dade dessas cláusulas foi reconhecida pelo accor- 

dam unanime proferido pelo Egrégio Tribunal 

dc Justiça de S. Paulo, na appellação 13.404. 

O ex-patrono da Northern podia arrepender- 

se dos passos que deu. Mas, nesse caso, antes de 

vir a publico atacar a compra que auxiliou, devia 

restituir á sua ex-constituinte a somma que delia 

recebeu para ajudar o negocio. Por este motivo 

é que falo constantemente em Tribunal dc Hon- 

ra, o que, a meu contra-gosto, tem sempre a vir- 

tude de agastar aquelle advogado. 

4 

A carta do sr. dr. Paulo Deleuze estende-se, 

ainda, em pormenores sobre as differentes ques- 

tões a que o sr. Adolpho Gordo alludiu. Omitto-as 

por amor á brevidade. Estas linhas já estão mui- 

to longas e os factos já se acham perfeitamente 

esclarecidos. 
* 

* * 

Antes de concluir, quero communicar ao meu 

eminente contendor que já recebi cópia do accor- 

dam proferido pela Corte de Appellação de Pariz 

no processo movido contra o sr. dr. Paul Deleuze. 

Por esse accordam, o caso está definitivamente 

liquidado. O dr. Deleuze não tem contas a prestar 

á justiça criminal da França. Com ella, só se têm 

que haver, c já se estão havendo, os seus perigosos 

c atrevidos adversários... 
* 

/ * * 

Em particular, ou de publico, continuarei ás 

ordens do illustre advogado de Behrens und 

Soehne para lhe fornecer outros esclarecimentos. 

Acredite s. exa. que não será destituído dc 

prazer o trabalho que me dér para levar ao sen 

conhecimento os dados e informações de que, aca- 

so, necessite. 

S. Paulo, 1 de Setembro de 1927. 
O advogado; 

PLÍNIO BARRETO 

com- 

E' mexacto, como affirma o dr. Gordo, que a 

S. Paulo Northern tinha, em S. Paulo, na época a 

que me refiro, outros advogados, além delle. An- 

tes da S. Paulo Northern transferir os seus es- 

criptorios para o Rio, o único advogado que teve, 

cm S. Paulo, foi o dr. Gordo c, naturalmente, os 

seus companheiros dc cscriptorio. 

Vem a talho dc foice referir que. nessa épo- 

ra, isto é, entre 3 de Abril c 7 de'Julho de 1916, 

houve uma polemica entre a Northern c o dr. 

Octavio Mendes, advogado do Banco Allemão. 

Pela Northern, escreveu os artigos o dr. Gordo, c 

quem os assignou fui eu. 

Vê-se dahi que nem sempre me escondo 

atrás dc testas de ferro... Cestump, ás vez^fc 

Quanto a validade da clausula do contrato dc 

compra c venda da estrada, na parte referente 

aos debenturistas, a verdade não está com o dr. 

Gordo. Está commigo. Basta, para demonstral-o. 

transcrever alguns trechos dos seus arrazoados 

nos embargos eiveis 8./08, cujos autos se acham 
na Secretaria do Tribunal: 

"I — O contrato de venda é períeitamente va= 

lido e obriga todos os credores, por ter sido feito 

em execução de uma decisão judiciaria e com os 

liquidaiarios, que estão investidos por lei de to- 

dos os poderes para representarem a massa geral 

dos mesmos credores... 

S. Paulo, Setembro de 1918." 

"Em face de todo o exposto, é manifesto que 

o contrato constante da certidão de fl. 20, é per- 

feitamente valido, não havendo nullidade alguma 

na acquisição que a Embargada fez. 

S. Paulo, Setembro de 1918." 
"Ora. nestas condições, se fosse acceita a pri- 

meira proposta da recorrida c lhe fosse transferi- 

do o activo da" massa por 15 milhões de francos, os 
debenturistas nem mesmo 40 "j" do valor dc seus 

títulos poderiam receber... A referida proposta 

de recorrida era, portanto, a que melhor consulta^ 

va os interesses de todos os credores.. ■" 

S, Paulo, Setembro de 1918. 
> <• Adolpho Gordo," 


